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A. 

   

Comissão de Legislação e Justiça 

Parecer em 1° Turno 

Projeto de Lei n° 335/25 

RELATÓRIO 

O projeto de Lei n° 335/25, que "Institui no contraturno escolar o "Ensino 
1".  

de Educação Ambiental e Resíduos Sólidos" nas escolas municipais de Belo Horizonte e 

dá outras providências.", de autoria do Vereador Edmar Branco, vem a essa comissão 
de Legislação e Justiça, seguindo os trâmites regimentais, para receber parecer, sob a 

responsabilidade desta relatora. 

Ato contínuo, em 20/08/25 foi encaminhada, pelo oficio DIRLEG n° Of. 

11.076-25, Proposta de Diligência ao Projeto de Lei n° 335/2025 à PBH - 	cu 

Prefeitura de Belo Horizonte. 

A Secretaria Municipal de Saúde, em resposta ao ofício, manifestou 

através do Parecer Técnico ATGE-SLU N° 002/2025: 

O Projeto de Lei (PL) n° 335/2025 apresenta grande relevância ao buscar 

fomentar, em observância às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Ambiental e à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal n° 12.305/2010), 
"práticas que contribuam para a redução, reutilização e reciclagem de resíduos sólidos" 

e "atitudes responsáveis em relação ao consumo e descarte de materiais". 

Registra-se que a SLU, por meio do Departamento de Políticas Sociais e 
Mobilização - DPSM e da Gerência de Educação para a Limpeza Urbana - GEELU, já 

mantém, desde 2018, parceria com o Programa EcoEscola da Secretaria Municipal de 

Educação - SMED, voltado à promoção da Educação Ambiental com ênfase na gestão de 

resíduos sólidos urbanos, para as escolas integrantes 

do Programa. 
Assim, sempre que necessário, a equipe da SMED, reconhecidamente 

responsável pela implantação da Educação Ambiental no ambiente escolar, se articula 

com a equipe da SLU, especialmente para o tratamento das questões que envolvem 
resíduos sólidos, mas de acordo com as condições pedagógicas e estruturais das quais 

a própria Secretaria dispõe, para desenvolvê-las. 

É necessário ponderar, contudo, que embora o Projeto de Lei em questão aborde a 

temática relacionada aos resíduos sólidos, não há definição clara sobre a forma de 

inserção da Educação Ambiental — se em caráter de disciplina autônoma ou de forma 
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transversal. Essa indefinição impacta diretamente a atuação da equipe desta SLU, 
tornando inviável mensurar com precisão a forma de contribuição da Autarquia. " 

1. FUNDAMENTAÇÃO 

Após breve explanação do mérito, passo a análise que compete a esta 

Comissão, nos termos do art. 52, 1, "a", do Regimento Interno. 

1.1. Constitucionalidade 

Inicialmente importa frisar que a análise da constitucionalidade de 

determinada proposição corresponde a avaliação de sua compatibilidade perante regras 

e princípios, de caráter procedimental, formal ou material previstos pela Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB), considerando-se sua pertinência em 

relação ao poder de iniciativa e à competência legislativa no âmbito do Poder em que se 

manifesta. 

O reconhecimento da supremacia da Constituição da República e de sua 

força vinculante em relação aos Poderes Públicos torna inevitável a discussão sobre as 

formas e modos para sua legítima defesa e sobre a necessidade de Controle de 

Constitucionalidade dos atos do Poder Público, especialmente das leis e atos normativos. 

Ao Poder Legislativo municipal cabe o controle de constitucionalidade 

preventivo, antes do nascimento jurídico da lei ou ato normativo, impedindo que o objeto 

contrário à Constituição Federal ou à Constituição Estadual contamine o ordenamento 

jurídico. 

Nesse sentido, verifica-se a competência municipal para legislar sobre o 

tema proposto, conforme dispõe o art. 30, I, da Constituição da República: 

'Art. 30. Compete aos Municípios: 
1 - legislar sobre assuntos de interesse local" 

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir, no contraturno escolar, 

o Ensino de Educação Ambiental e Resíduos Sólidos nas escolas municipais de Belo 

Horizonte, com o objetivo de contribuir para a formação cidadã das crianças e 

adolescentes, promovendo a consciência crítica, o senso de coletividade e a 

responsabilidade socioambiental desde a base da educação formal. 

O projeto de Lei 335/25 está de acordo com a Constituição Federal, nos seguintes 

termos: 

lo 
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"111 ULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 
Seção I 

Da Educação 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 

assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 

e regionais. 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 10  Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico 

das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 

as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes 

a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 

através de lei; vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção; 
IV - exigir, na forma da lei; para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

ambiental, a que se dará publicidade; 
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 

pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei; as práticas que coloquem em 

risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais 
a crueldade. 

■ 
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VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis e para o hidrogênio de 

baixa emissão de carbono, na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes 
tributação inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial 
competitivo em relação a estes, especialmente em relação às contribuições de que 

tratam o art. 195, I, "b'; IV e V, e o art. 239 e aos impostos a que se referem os arts. 
155, II, e 156-A. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 132, de 2023) 

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 
degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 

forma da lei. 

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-

Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma 
da lei; dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive 

quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 50  São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 
§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em 

lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

§ 7° Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1° deste artigo, não se 

consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam 

manifestações culturais, conforme o § 1° do art. 215 desta Constituição Federal, 

registradas como bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, 

devendo ser regulamentadas por lei específica que assegure o bem-estar dos animais 
envolvidos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 96, de 2017)" 

Nesse sentido, não vislumbro vício de competência, de iniciativa ou violação aos 

princípios constitucionais, razão pela qual concluo pela constitucionalidade do Projeto de 

Lei 335/25. 

1.2. Legalidade 

A análise de legalidade consiste na verificação de compatibilidade da proposição 

com as leis gerais federais, as leis estaduais pertinentes e a Lei Orgânica Municipal. 
A proposta legislativa, conforme já explicitado no tópico anterior, encontra 

respaldo na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 225, estabelece que "todos 

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado" e que é dever do Poder 

Público "promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente". 

lo 
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Além disso, o projeto está em consonância com a Lei Federal n° 9.795/1999, que 

institui a Política Nacional de Educação Ambiental através de diretrizes voltadas à 

promoção da sustentabilidade e da gestão responsável dos recursos naturais, nos termos 

abaixo: 
"LEI No 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999 

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental e dá outras providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. Io Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 

atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

Art. 2o A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação 

nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades 

do processo educativo, em caráter formal e não-formal. 

Art. 3o Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação 

ambiental, incumbindo: 

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir 
políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promovera educação ambiental 

em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conservação, 

recuperação e melhoria do meio ambiente; 

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos 

programas educacionais que desenvolvem; 
III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, promover 

ações de educação ambiental integradas aos programas de conservação, recuperação e 

melhoria do meio ambiente; 
IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente na 

disseminação de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a 
dimensão ambiental em sua programação; 

✓ - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover 
programas destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle 

efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do processo 

produtivo no meio ambiente; 

VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, 
atitudes e habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a 

prevenção, a identificação e a solução de problemas ambientais. 
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Art. 4o São princípios básicos da educação ambiental: 

I - o enfoque humanista, hollstico, democrático e participativo; 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência 

entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabllidade; 

III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e 

transdisciplinaridade; 

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 
V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e 

globais; 
VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural. 

Art. 5o São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas 

múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, 

políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; 

II - a garantia de democratização das informações ambientais; 

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática 

ambiental e social; 
IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 

preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade 
ambiental como um valor inseparável do exercido da cidadania; 

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e 

macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente 

equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, 
justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; 

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como 

fundamentos para o futuro da humanidade. 

VIII - o estímulo à participação individual e coletiva, inclusive das escolas de todos os 

níveis de ensino, nas ações de prevenção, de mitigação e de adaptação relacionadas às 

mudanças do clima e no estancamento da perda de biodiversidade, bem como na 
educação direcionada à percepção de riscos e de vulnerabilidades a desastres 

socioambientais; (Incluído pela Lei n° 14.926, de 2024) 

IX - o auxilio à consecução dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, da 
Política Nacional sobre Mudança do Clima, da Política Nacional da Biodiversidade, da 

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, do Programa Nacional de Educação 
Ambiental e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, entre 

outros direcionados à melhoria das condições de vida e da qualidade ambiental. (Incluído 

pela Lei n° 14.926, de 2024) 

Fl. 
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CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 6o É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 7o A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, além 

dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, 
instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e organizações não-
governamentais com atuação em educação ambiental. 

Art. 8o As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental devem ser 

desenvolvidas na educação em geral e na educação escolar, por meio das seguintes 

linhas de atuação inter-relacionadas: 

I - capacitação de recursos humanos; 

II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações, 

III - produção e divulgação de material educativo; 

IV - acompanhamento e avaliação. 

§ 10 Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental serão 
respeitados os princípios e objetivos fixados por esta Lei. 

§ 2o A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para: 
I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos 
educadores de todos os níveis e modalidades de ensino; 

II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização 

dos profissionais de todas as áreas; 

III - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental; 

IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na área de meio ambiente; 

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que diz respeito 

à problemática ambiental. 
§ 3o As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão para: 
I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à incorporação da 

dimensão ambiental, de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de 

ensino; 
II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão ambiental; 

II-A - o desenvolvimento de instrumentos e de metodologias com vistas a assegurar a 

efetividade das ações educadoras de prevenção, de mitigação e de adaptação 

relacionadas às mudanças do clima e aos desastres socioambientais, bem como ao 

estancamento da perda de biodiversidade; (Incluído pela Lei n° 14.926, de 2024) 

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à participação dos 

interessados na formulação e execução de pesquisas relacionadas à problemática 
ambiental; 
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IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação na área 

ambiental; 

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de material 
educativo; 
VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio às ações 

enumeradas nos incisos I a V. 

Seção II 
Da Educação Ambiental no Ensino Formal 

Art. 90 Entende-se por educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no 

âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e privadas, englobando: 

I - educação básica: 

a) educação infantil; 

b) ensino fundamental e 

c) ensino médio; 

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, 
contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal. 

§ 10 A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no 

currículo de ensino. 
§ 40  Será assegurada a inserção de temas relacionados às mudanças do clima, à 

proteção da biodiversidade, aos riscos e emergências socioambientais e a outros 

aspectos referentes à questão ambiental nos projetos institucionais e pedagógicos da 

educação básica e da educação superior, conforme diretrizes estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais. (Incluído pela Lei n° 

14.926, de 2024) 
§ 50  Para fins do disposto no caput deste artigo, as autoridades competentes 

supervisionarão o teor e a execução dos projetos institucionais e pedagógicos dos 

estabelecimentos de educação básica e superior. (Incluído pela Lei n014.926, de 2024)." 

Sendo assim, verifica-se que Projeto de Lei 335/25 de acordo com o ordenamento 

jurídico e não apresenta qualquer violação à legislação vigente sobre o tema. 

De tal modo, entendo pela legalidade do Projeto de Lei n. 335/25. 

2.3. DA REGIMENTALIDADE 

Por fim, verifica-se a regular tramitação e compatibilidade da proposição com os 
pressupostos regimentais de clareza e técnica legislativa, conforme dispõe os art. 98 e 

99 do Regimento Interno, razão pela qual concluo pela regimentalidade do Projeto de 

Lei n. 335/25. 

NEN 
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3. CONCLUSÃO 

Em face ao exposto, concluo pela constitucionalidade, legalidade e 

regimentalidade do Projeto de Lei n. 335/25. 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2025. 

Vereadora Dra. Michelly Siqueira 

Vice-presidente da Comissão de Legislação e Justiça 

Líder do Bloco Parlamentar Independência Democrática 
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DESPACHO DE DELIBERAÇÃO 

Comissão de Legislação e Justiça 

Projeto de Lei: 335/2025 

     

      

Deliberado na Reunião Ordinária do dia 23/09/2025, às 13h3Omin 

  

   

Ocorrências da reunião: 

- Aprovado o parecer 

Avulsos distribuídos por DIRLEG em: 

.23i-glogE 

g.- 640. 

Presidente da -u Tão 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10

